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Relatório do 2º Conas

Coletivo Nacional dos Agentes de Segurança e 

Inspetores da Fenajufe

Data: 17 de agosto de 2008.
Horário: 9 às 19h30.

Local: Hotel Nacional – Brasília

Entidades Presentes: Sindjufe/MS (2); Sindjuf/PB (2); Sindjus/DF (4); Sintrajud/SP (4); Sintrajufe/PE (2); Sindjufe/BA (3); Sintrajusc/SC (2); Sindjuf/PA-AP (2); Sintrajufe/RS (4);  Sitraemg/MG (4);  Sintrajurn/RN (2); Sindjus/AL (1); Sintrajufe/MA (2); Sisejufe/RJ (4); Sindiquinze/SP (3); Sinjuspar/PR (2), Sinjutra/PR (2); Sindissétima (2); Fenajufe (7).

Encaminhamentos:
1. Encaminhar os pontos abaixo relacionados para a Diretoria Executiva da Fenajufe.
· Capacitação e formação dos agentes de segurança em tópicos específicos no plano de carreira.

· Deverá constar na redação do Plano de Carreira uma gratificação ou diferencial remuneratório para os agentes devido às características da área, mantendo-se a conformidade com os avanços conquistados na Lei 11.416/2006.
· Uniformização das atribuições dos agentes no Judiciário (diversos tribunais) e no MPU (diversos ramos).

· Lutar pelo amplo aproveitamento das capacidades dos servidores, garantindo-lhes a possibilidade de ascensão na carreira.  

· Criar a área de segurança no plano de carreira assim como a área jurídica e administrativa.

· Garantir no texto do plano de carreira a obrigatoriedade de realização de concursos públicos para a área de segurança em todos os órgãos do Judiciário e MPU.

· Reconhecimento da atividade de segurança judiciária como atividade de risco e como atividade exclusiva de estado.
· Garantia de unicidade entre as diversas atividades que compõem a área de segurança judiciária no tocante à estrutura de cargos ou classes/especialidades.
· Garantir o reconhecimento de "atividade jurídica" para toda a carreira do judiciário federal.
· Garantir assessoria jurídica, a cargo do órgão, para conflitos judiciais emanados da atividade profissional envolvendo servidores.
· Ampliação do número de cargos, na estrutura dos órgãos, de Agente de Segurança Judiciária.
· Garantir a melhor alternativa de jornada de trabalho para os turnos ininterruptos de serviço e escalas de revezamento na segurança judiciária.

· Garantir que os postos de chefia e assessoramento, na área de segurança judiciária, sejam ocupados exclusivamente por agentes e inspetores de segurança;

2. Encaminhar os documentos apresentados pelo Coletivo de Agentes de Segurança do Sindjus/DF (ANEXO I) e pelo Núcleo de Agentes de Segurança do Sintrajufe/RS (ANEXO II) para os sindicatos filiados discutirem na base.

ANEXO I

Diretrizes aprovadas na reunião do Coletivo dos Agentes de Segurança do Sindjus/DF

· Intensificar a luta pela criação da polícia judicial;

· Debater com os demais servidores e com os Membros do Judiciário e o do MP sobre a importância da Polícia Judicial;

· Garantir a implementação, em sua totalidade, da Lei 11.416/2006;

· Fazer gestão junto ao Diretor-Geral do Supremo para que seja garantido o porte de arma para todos os Órgãos da Justiça; fazer o mesmo junto ao MPU;

· Intensificar a luta para que os agentes de segurança possuam equipamentos de trabalho condignos com as suas atribuições;

· Ampliar a comunicação dos agentes de segurança com os demais agentes e com toda a categoria, por intermédio dos veículos de comunicação da Fenajufe;

· Lutar para que haja concurso público para agentes de segurança  em os Órgãos do Judiciário e do Ministério público;

· Valorizar o capital humano e intelectual, bem como as habilidades dos próprios agentes na promoção da capacitação e treinamento dos servidores da área;

· Interagir com as Administrações dos Órgãos visando demonstrar a necessidade de formação, treinamento e preparo para a assunção dos cargos gerenciais de chefia; (convencimento progressivo)

· Reorganização dos Setores de Segurança visando adequar o recebimento das FCs e CJs (Fusão de Funções e mudança das FCs de Supervisores) e evitar que haja ocupação de funções por servidores que não sejam agentes;

· Construção permanente da nova imagem dos agentes de segurança e divulgação aos demais servidores dessa nova imagem;

· Realizar estudos para a construção de um Código de Ética dos agentes de segurança do Judiciário e MPU;

Sobre o Plano de Carreira:

· Capacitação e formação dos agentes de segurança em tópicos específicos no novo plano de carreira;

· Gratificação da Atividade de Segurança;

· Uniformização das atribuições dos agentes no Judiciário (diversos Tribunais) e no MPU (diversos ramos);
· Encampar a luta pela ascensão funcional.
ANEXO II

Encaminhamentos para o II CONAS 
Agosto de 2008

O Coletivo Nacional dos Agentes de Segurança Judiciária da Fenajufe – CONAS é uma conquista do protagonismo e do entendimento político dos agentes de segurança, que não abrem mão de discutir e propor em torno de suas demandas específicas, ao mesmo tempo em que atuam no âmbito da Fenajufe, em conjunto e unidade com todos os trabalhadores do judiciário federal.

Face às suas prerrogativas e responsabilidades específicas, este segmento possui características que implicam um enfoque diferenciado em sua atuação no serviço público. Suas atividades estão permeadas pelo risco inerente à função de segurança, pela sensibilidade da atuação no cuidado, observação e policiamento nas dependências judiciais, pela responsabilidade de trabalhar com o conflito pessoal, com as mais diversas situações de emergência e com a guarda da incolumidade dos usuários do judiciário federal.

Há muitas reivindicações por parte deste segmento, sempre no intuito de dignificar a sua própria atuação e de colaborar para uma melhor prestação dos serviços públicos no judiciário federal. Este documento tem o intuito de ratificar e aglutinar propostas e pautas de reivindicação, acumuladas nos últimos anos, para orientar o debate da 2ª Reunião do CONAS, em agosto de 2008, em Brasília. 

Eixos Gerais

Combater a privatização da segurança judiciária e das atividades de transporte:

- Com o questionamento das administrações quanto à delegação, à iniciativa privada, de um fazer público de indispensável importância e responsabilidade, bem como dos riscos e responsabilidades dessa delegação;

- Com o debate do Plano de Carreira, de forma a aglutinar todos os fazeres da segurança judiciária, desde o transporte e vigilância, até a segurança e a inteligência, em classes e níveis de um ou mais cargos da segurança judiciária, com diferenciações de responsabilidade, de complexidade e de faixas salariais;

- por intermédio de um estudo que comprove a viabilidade financeira do cargo efetivo ante a precarização da terceirização;

- Trabalhar junto ao CSJT, por conta da portaria 47/2008, para que as atividades de direção de carros oficiais, condução de magistrados e servidores, transporte de autos de processo, informações judiciais e todo tipo de bem público, além das mais diversas atividades de segurança judiciária, sejam incluídas nas atribuições oficiais de cargo descrito no § 2º do art. 4º da lei do PCS, especialidade segurança, como forma de garantir as mesmas prerrogativas de quando ingressamos no cargo por concurso público, evitando a diminuição que vem sendo imposta às nossas atribuições, com a separação das especialidades segurança e transporte, e garantindo a não-privatização dessas atividades;

Combater o desvio de função:

- Com o questionamento das administrações quanto à ilegalidade do desvio de função, com base no RJU e na Constituição;

- Com a exigência de que as administrações garantam a necessária formação, treinamento e qualificação, para que os servidores desviados de função retornem aos postos de segurança;

- Com a denunciar do Assédio Moral efetivado contra os Agentes de Segurança recém empossados, que entram em exercício em comarcas do interior dos estados, os quais são instados ao exercício de atividades cartorárias, por conta do elevado volume de serviço, pelas mesmas chefias que realizarão sua avaliação do respectivo estágio probatório. Esclarecer que as atividades típicas do cargo de Agente de Segurança Judiciária são imprescindíveis e intransferíveis até mesmo nos menos movimentados foros do interior.

Aprovação da PEC 358 e implementação da Polícia do Judiciário:

- Com a disponibilização, pela Fenajufe, de uma Assessoria Jurídica e uma Assessoria Parlamentar, a fim de acompanhar a tramitação da PEC, viabilizando sua aprovação;

- Acompanhar e propor às administrações e ao CNJ, a Polícia Judicial que queremos, os princípios que nortearão a sua estrutura, e que estrutura seria a mais conectada aos interesses não só da institucionalidade, mas também dos próprios servidores, atores indispensáveis nesse processo de transição;

- Na implementação da Polícia Judicial, garantir que seus quadros sejam estruturados exclusivamente a partir da transformação dos cargos dos atuais Agentes de Segurança Judiciária, garantido o direito de opção;

Aprimorar as ações de Formação, treinamento e qualificação:
- Através do estudo, formatação e proposição às administrações, de um programa mínimo, ou padrão, de formação, treinamento e qualificação (prática e teoria), para além das 30 horas de qualificação anual (reciclagem) trazidas pelo PCS;

- Com o estudo e proposição de criação de uma Academia Nacional de Segurança Judiciária, constituída preferencialmente por servidores do quadro, para formação e constante aperfeiçoamento do quadro de agentes de segurança judiciária. A obrigatoriedade legal de qualificação anual (reciclagem), e a natureza das atividades de segurança, requerem uma estrutura diferenciada de formação profissional;

- Com a cobrança das administrações, de concessão de bolsas para cursos de graduação e pós-graduação também nas áreas de segurança judiciária;

- Com a participação, junto às administrações, conforme garantido na lei do PCS, do estudo e proposição do currículo dos cursos a serem oferecidos na qualificação anual (reciclagem) e demais treinamentos na área de segurança judiciária;

- Direcionar os cursos de pós-graduação, que habilitam para a percepção do AQ, para a área de segurança institucional, com a busca constante de especializações na área;

- Promover junto às administrações a negociação de convênios com instituições públicas da segurança, com tradição em excelência na formação, como a Polícia Federal e a Polícia Rodoviária Federal, as Forças Armadas e as Polícias Militares;

Avanços na implementação e regulamentação da GAS:

- Preservação do caráter de gratificação inerente ao risco da atividade de segurança judiciária da GAS, garantindo que seja considerada, a exemplo da GAE, uma gratificação inerente aos ocupantes do cargo, no pleno exercício das suas atividades, de acordo com a lei;

- Estudar o questionamento judicial das portarias conjuntas 01 e 03, que desvirtuaram o caráter inicial da GAS, que sempre foi o de uma retribuição por exercício de atividade de risco e de formação especializada;

- Garantia da extensão da GAS aos atuais agentes de segurança aposentados, em respeito à paridade constitucional;

- Garantir a extensão da GAS aos Técnicos de Transporte do TRE e TRT, reconhecendo a atividade de condução veicular como atividade típica de segurança judiciária;

- Revisão da vedação da contagem das 30 horas anuais obrigatórias de qualificação anual (reciclagem) dos agentes de segurança para o adicional de qualificação;

- Revisão da exigência de “aproveitamento mínimo” na qualificação anual (reciclagem) dos agentes, como condicionante para a percepção da GAS. Essa inovação jurídica trazida pela regulamentação do PCS não pode se sobrepor ao caráter da GAS, de compensação financeira ao risco inerente das funções de segurança. Uma justa avaliação qualitativa oriunda da qualificação na anual (reciclagem) deve servir para indicar tão-somente as áreas, dentro da segurança judiciária, mais afeitas às potencialidades de cada agente avaliado.

- Propiciar a avaliação, por parte dos agentes de segurança, das qualificações anuais (reciclagem), oferecidas pelos órgãos, a fim de indicar o aprimoramento dessa ferramenta.

- A regulamentação do PCS prevê, de forma equivocada, a “formação de convênio ou contrato com academias de formação, escolas e centros de treinamento, público ou privados” para a efetivação da qualificação anual (reciclagem) dos agentes de segurança. Devemos lutar para garantir que tais convênios, se dêem somente no âmbito de instituições públicas, não admitindo a privatização da qualificação da segurança judiciária.

- Garantir a participação dos agentes de segurança e de um corpo mínimo de profissionais da área médica e de educação física, para a formatação de um Plano de Condicionamento Físico coerente com o aprimoramento da segurança judiciária, o qual deve ser implementado como instrumento de formação e capacitação contínua do agente de segurança, em conjunto com ações a nível de saúde do trabalhador. Não podemos aceitar propostas leigas e surreais de condicionamento físico, com base em índices físicos desproporcionais com a realidade do quadro, com base em ameaças de retirada de direitos legais como a GAS, de retirada de prerrogativas funcionais ou de esvaziamento do quadro por restrição de atuação ou reenquadramentos de especialidade;

- Unificar as atividades de segurança, vigilância e transporte, como atribuições específicas da especialidade segurança do cargo descrito no § 2º do art. 4º da lei do PCS;

- Garantir a possibilidade de contribuição previdenciária voluntária sobre FCs e CJs na área e na atividades de segurança, da forma como seria se o agente estivesse recebendo a GAS, não penalizando os Agentes de Segurança que estão exercendo FC ou CJ, quando da aposentadoria;

- Reabrir o debate sobre a incompatibilidade de acumulação da GAS com funções comissionadas na área de segurança. Há entendimentos de que a GAS, inerente à atividade de risco do ocupante do cargo no exercício de suas atribuições, e a FC ou CJ, inerente a assunção, pelo Agente de Segurança, em tarefas de maior complexidade e responsabilidade, não devessem ser incompatíveis, pois não são conflitantes, mas sim complementares.

- Revisão da vedação da contagem das 30 horas obrigatórias de qualificação anual (reciclagem) dos agentes de segurança para o adicional de qualificação;

Aposentadoria Especial:
- Acompanhar e garantir que o projeto de lei de Aposentadoria Especial no Serviço Público, contemple a aposentadoria especial dos Agentes de Segurança no efetivo exercício das atividades do cargo, por conta do indiscutível risco inerente  (que não pode ser eliminado) dessas atividades.

Plano de Carreira:

- Garantir a compatibilidade de transformação, na estrutura de carreira que será proposta, dos responsáveis pelas atribuições da segurança judiciária em responsáveis pelas atribuições do futura Polícia Judicial. 

- Reconhecimento da atividade de segurança judiciária como atividade de risco e como atividade exclusiva de estado;

- Garantia de unicidade entre as diversas atividades da segurança judiciária, entre elas a segurança, a vigilância, a condução veicular e a inteligência, entre outros, para os cargos ou classes/especialidades da atividade de segurança judiciária;

- Garantir o reconhecimento de "atividade jurídica" para toda a carreira do judiciário federal;

- Garantir assessoria jurídica, a cargo do órgão, para conflitos judiciais emanados da atividade profissional envolvendo servidores;

- Conquistar seguro de vida em grupo para os servidores que executem atividades de risco;

- Ampliação do número de cargos, na estrutura dos órgãos, de Agente de Segurança Judiciária;

- Garantir a melhor alternativa de jornada de trabalho para os turnos ininterruptos de serviço e escalas de revezamento na segurança judiciária;

- Garantir que os postos de chefia e assessoramento, na área de segurança judiciária, devam ser ocupados exclusivamente por agentes e inspetores de segurança;

- Criação de um índice percentual do contingente mínimo de cargos de agente de segurança no quadro de cada tribunal, de acordo com a quantidade e lotação de servidores e juízes, bem como a quantidade de unidades administrativas e judiciárias em cada tribunal, garantindo a ampliação do atual número de servidores da segurança judiciária na estrutura dos órgãos;

Outros:

- Reestruturação administrativa da segurança judiciária em nível nacional, com a participação dos agentes de segurança, a fim de garantir, minimamente: a elevação de status dos setores de segurança; a desvinculação dos serviços gerais e de apoio administrativo, com a vinculação direta da segurança judiciária à corregedoria  ou à presidência do órgão; desmembramento horizontal das especialidades (inteligência, segurança, controle de acessos, operações, transportes e apoio a magistrados, primeiros socorros e brigada de incêndio, foros do interior, segurança do trabalho, instalações prediais etc.); turno ininterrupto de revezamento.
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